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PROJETO DE LEI N.° 600, de 2012

AUTOR: Deputado Geraldo Vinholi

OBJETO: Declara de Utilidade Pública a entidade Cáritas Diocesana de Catanduva, com sede em Catanduva

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, para que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – alteração do art. 31, parágrafo único, do Estatuto Social da entidade, para que cumpra o requisito disposto no inciso III do art. 1º da referida lei, no sentido de que haja gratuidade de todos os cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados – ponderamos que se a figura de Diretor Executivo prevista no art. 27 não é diretor da entidade, então não deve ser tratado como tal pelo estatuto;

II – atestado de idoneidade moral relativamente aos membros de sua atual diretoria, os quais deverão ser elencados no documento, fornecido por autoridade local em papel timbrado do órgão, no original (inciso VI) – o documento apresentado a fls. 55/56 e 69 atestou somente a constituição da atual diretoria da entidade. Quanto ao manifestado no item 3 de fls. 63, sugerimos que seja procurada outra autoridade que ateste a idoneidade moral de seus diretores.

Ressaltamos que por autoridade pública local deve ser entendido prefeito, vereadores, representantes do Ministério Público, juízes de direito e delegados de polícia.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI
Relator
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